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Almargem lamenta 
perda da «última 
janela para o mar»
Direção da associação ambientalista toma posição 
sobre o polémico projeto UP3 – Alvor. Promotores 
desconstroem as críticas
Encravado entre a Praia do 
Vau, paredes meias com a 
Praia da Rocha, e o Aldeamen-
to da Prainha, a Ponta João de 
Aréns, ocupa pouco mais de 
um quilómetro de extensão, 
naquele que constitui um dos 
últimos e mais notáveis redu-
tos não ocupados do litoral do 
concelho de Portimão. 

Não se pense, porém, que 
tal significa que esta zona es-
capou imune ao apelo do be-
tão que reclamou já grande 
parte da costa de Portimão. 
Marcado pelo seu enquadra-
mento natural e paisagístico 
único, há muito que este tro-
ço do litoral desperta o apeti-
te de vários promotores imo-
biliários, o qual viria a ficar 
plasmado no PDM aprovado 
em 1995 – na forma de uma 
dita Unidade Operativa de Pla-
neamento e Gestão – UOPG 3, 
a qual viria a consumar-se em 
2007 na forma de um Plano de 
Urbanização (PU).

Aprovado em 2008 pela 
Assembleia Municipal de 
Portimão (em 14 de janei-
ro de 2008), já com o novo 
PROT em vigor (aprovado em 
2017), o PU da UOPG 3, a par 
de mais de uma dezena de ou-

tros planos de urbanização 
e Planos de Pormenor na re-
gião, viria a ser amnistiado (a 
título excecional, por duas ve-
zes), escapando assim à apli-
cação das novas regras de or-
denamento, sem que tenham 
sido sequer consideradas ou-
tras alternativas.

Mais de 10 anos volvidos, 
o projeto da UOPG3 – pompo-
samente designado de «Lo-
teamento da UP3 de Hote-
laria Tradicional de Porti-
mão», cuja revisão foi publi-
citada por várias vezes, mas 
que nunca sofreu alterações 
de monta, chega agora a Ava-
liação de Impacte Ambiental 
(AIA), em versão recauchuta-
da (despojada da componen-
te imobiliária), e mais esver-
deada, propondo a constru-
ção de, não uma, não duas, 
mas três unidades hoteleiras, 
e isto a menos de 200 metros 
do mar.

A Almargem considera 
que este projeto representa 
um claro erro do ponto de vis-
ta do ordenamento e um aten-
tando ambiental grosseiro, ao 
arrepio do esforço tantas ve-
zes propalado pelas autorida-
des regionais na prossecução 

de um modelo (mais) susten-
tável para a região, numa cla-
ra repetição dos erros de um 
passado, como nada se tives-
se aprendido. 

Como é possível aceitar 
que um dos principais argu-
mentos em defesa deste pro-
jeto seja o de que região care-
ce de mais hotelaria (de qua-
lidade, é claro), como é seu 
epíteto, quando é por demais 
evidente o mar de betão que 
ocupa já grande parte da fai-
xa litoral do concelho de Por-
timão e seus vizinhos - para 
onde estão previstos outros 
tantos projetos (Quinta da 
Praia e Quinta da Amoreira – 
Alvor, UP 11 Benagil e UP 12 
Caramujeira – Lagoa, Praia 
Grande – Silves…)? 

Bastaria atentar aos nú-
meros expostos pelo PROT 
(2007), segundo os quais, na 
primeira faixa costeira de 500 
metros a contar linha de costa, 

a área livre e edificável, descon-
tando as áreas de edificabilida-
de condicionada ou impedida, 
não ultrapassa já uns residuais 
1 por cento da área total.  

Da análise do processo 
que esteve em Consulta Pú-
blica, a Almargem considera 
que as conclusões emanadas 
da AIA do projeto da UOPG 3 
estão enviesadas, ignorando 
ou desvalorizando os vários 
impactes induzidos pelo pro-
jeto, nomeadamente na sua 
componente cumulativa. Os 
impactes decorrentes de ou-
tros empreendimentos seme-
lhantes existentes ou previs-
tos para região, que não são 
de todo avaliados. Nos impac-
tes diretos provocados por 
este, os quais se apresentam 
negativos, muito significati-
vos e não minimizáveis, de-
correm da afetação de umas 
das poucas zonas livres do 
litoral do concelho de Porti-

mão, cuja preservação se im-
punha, e que é caracterizada 
pela presença de arribas are-
níticas instáveis, e onde a ca-
pacidade de carga das praias 
é muito reduzida. 

Na alteração da paisagem, 
por efeito da intrusão visual 
dos edifícios, para mais numa 
zona cuja artificialização não 
se afigura justificada à luz das 
normas previstas nos instru-
mentos de ordenamento em 
vigor, (PROT e POC do tro-
ço Odeceixe – Vilamoura, a 
aguardar aprovação) que in-
terditam a edificação de no-
vas construções na faixa dos 
500 metros. 

Atendendo à presença de 
habitats semi-naturais com 
importância para a conser-
vação, a localização em causa 
integra a área geográfica de 
distribuição natural da espé-
cie Linaria algarviana, endé-
mica da flora do Algarve, con-

siderada ameaçada, e com es-
tatuto legal de proteção.

A Almargem, espera que 
este projeto, à semelhança 
de outros que foram recente-
mente avaliados pela Comis-
são de Coordenação e Desen-
volvimento Regional (CCDR) 
do Algarve – como o Lotea-
mento do NDT Nascente do 
PU da UP 11 do PDM de La-
goa, Sunset Albufeira Sport & 
Health Resort,1 seja também 
objeto de parecer negativo in-
condicional. 

Fazendo fé nas palavras 
do Ministro do Ambiente, 
proferidas há alguns meses, 
aquando do anúncio da in-
viabilização de um hotel so-
bre as dunas de Monte Gordo, 
que «já tinha sido feito o últi-
mo hotel à beira-mar» (na re-
gião), impedindo em definiti-
vo que haja mais construção 
em cima das arribas ou junto 
às dunas.

ATUALIDADE

Promotores respondem às críticas 
As empresas Astronow, 
TopBuilding, Areia Feliz e Es-
toril Investe, promotores do 
projeto UP3 - Alvor, explicam 
que «algumas notícias que 
vieram a público na fase de 
consulta pública do Estudo 
de Impacte Ambiental (EIA) 
omitem aspetos essenciais 
e que exigem esclarecimen-
tos».  No documento, ao qual 
o «barlavento» teve acesso, 
começam por explicar que 
«o loteamento da UOPG 3 na 
zona de Alvor, Portimão, re-
sulta do Plano de Urbaniza-
ção (PU) publicado em 19 de 
fevereiro de 2008 que prevê, 
para a zona abrangida, a ins-
talação de três unidades ho-
teleiras de cinco estrelas que 
vêm complementar a oferta 
existente nesta região do Al-
garve».  Do ponto de vista ur-
banístico, «a área máxima de 
solo ocupada pelas três uni-
dades hoteleiras é de 11501 
metros quadrados (m2), ou 
seja: o 2,5 por cento dos 
460624 m2 da área do Pla-
no de Urbanização, o 5,4 por 
cento dos 211642 m2 da área 
dos lotes. As três unidades 
hoteleiras terão apenas três 
pisos. Prevê-se que a unidade 

hoteleira a poente (H1) seja 
instalada a uns 30 metros da 
estrada M531 que liga a Praia 
da Rocha ao Alvor, numa zona 
onde praticamente não exis-
tem árvores e a uma distân-
cia do mar que será superior 
a 400 metros. A unidade ho-
teleira central (H2) será im-
plantada também em zona 
onde praticamente não exis-
tem árvores e a uma distân-
cia de cerca de 280 metros 
do mar. A unidade a instalar 
a nascente (H3) será locali-
zada também a uns 30 me-
tros do eixo viário M531 ten-
do, do seu lado sul, uma zona 
de ampla arborização (pi-
nheiro manso) na sua frente. 
Esta unidade deverá situar-
se a uma distância de cerca 
de 250 metros do mar.  O lo-
teamento prevê uma ampla 
zona não edificável com uma 
extensão de perto de 800 me-
tros e uma largura média até 
ao mar de cerca de 200 me-
tros que será cedida ao domí-
nio púbico», lê-se.  «O conjun-
to arbóreo constitui a maior 
riqueza desta zona que se 
pretende manter na sua in-
tegralidade, melhorando as 
condições precárias em que 

se encontra. Prevêem-se tra-
balhos em estreita ligação 
com as recomendações dos 
serviços camarários e do Ins-
tituto da Conservação da Na-
tureza e das Florestas (ICNF). 
A instalação de um passadi-
ço com mais de 1200 metros 
foi também prevista por for-
ma a permitir o passeio pú-
blico dos turistas, evitan-
do a profusão dos caminhos 
que estão na origem dos fe-
nómenos de erosão das arri-
bas».  Por sua vez, os promo-
tores dizem que «toda a faixa 
litoral, que é propriedade pri-
vada, vai ser cedida à Câma-
ra Municipal de Portimão. A 
esta faixa, com largura variá-
vel, que vai passar a ser públi-
ca, acresce a faixa de domínio 
público marítimo já  delimita-
do. Ou seja, a faixa litoral, in-
cluindo a zona de arribas e de 
algares e uma faixa de prote-
ção, será pública». Por outro 
lado, «a avifauna com inte-
resse conservacionista como 
o corvo-marinho de crista, o 
andorinhão real ou o melro 
azul,  não é afetada pelo pro-
jeto.  A planta raríssima Cyo-
nomium cocineum foi identi-
ficada e cartografada no EIA. 

Localiza-se fora da área dos 
lotes. A espécie protegida Li-
naria algarviana localiza-se 
parcialmente na área dos lo-
tes e por esse motivo foram 
propostas medidas compen-
satórias, que incluem a cria-
ção de microreservas botâni-
cas dentro dos próprios lotes, 
com um programa de moni-
torização e conservação». 
Apenas uma espécie de or-
quídea «é protegida (anexo 
IV da Diretiva Habitats) e não 
é nenhuma das que ocorre na 
área do loteamento».  

O EIA propõe ainda «um 
conjunto de medidas para 
prevenir e controlar a ero-
são. Haverá, um impacte po-
sitivo do projeto na redução 
da erosão ravinar e do pi-
soteio indiscriminado que 
contribui significativamen-
te para a erosão das arribas 
e para o seu recuo». Por fim, 
prevê-se que «o emprego di-
reto previsto para a fase de 
exploração seja de cerca de 
400 postos de trabalho, as-
sumindo um coeficiente de 1 
posto de trabalho por quar-
to. O emprego indireto esti-
ma-se em cerca de 600 pos-
tos de trabalho».




